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1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Decisão Arbitral 

 

 

1. Relatório 

  

A..., pessoa coletiva com o NIPC..., com sede na Rua ..., ..., ...- ... ..., Porto (doravante, 

«Requerente»), veio requerer a constituição de Tribunal Arbitral nos termos do Decreto-Lei 

n.º 10/2011, de 20 de Janeiro (doravante “RJAT”), pretendendo a declaração de ilegalidade 

dos actos tributários de liquidação respeitantes à Contribuição de Serviço Rodoviário (“CSR”). 

 

É Requerida a AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA (doravante “AT”). 

 

O pedido de constituição do Tribunal Arbitral foi aceite pelo Senhor Presidente do CAAD e 

automaticamente notificado à AT em 5.07.2024. 

 

A AT apresentou resposta em que suscitou as excepções da incompetência do Tribunal 

Arbitral, em razão da matéria, da ineptidão da Petição Inicial, da ilegitimidade da Requerente 

e da caducidade do direito de acção, sendo defendida a improcedência do pedido de 

pronúncia arbitral. 

 

Por despacho de 27.09.2024 foi decidido dispensar a realização da reunião prevista no artigo 

18.º do RJAT e alegações, com possibilidade de a Requerente responder às excepções. 

 

A Requerente pronunciou-se sobre as excepções, em 17.10.2024. 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 586/2024-T 

Tema: Contribuição financeira. Âmbito da jurisdição arbitral. Competência dos 

tribunais arbitrais. Falta de vinculação da Autoridade Tributária e Aduaneira. 

 

 

 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423 (Chamada para a rede fixa nacional) •   

www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 
  

2. 

 

 

As partes gozam de personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas (arts. 4.º e 10.º, n.º 

2, do mesmo diploma e art. 1.º da Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março) e estão 

devidamente representadas.  

 

O processo não enferma de nulidades. 

 

Importa apreciar previamente as excepções suscitadas, começando pela de incompetência, 

de harmonia com o disposto no artigo 13.º do CPTA, subsidiariamente aplicável, por força do 

disposto no artigo 29.º, n.º 1, alínea c), do RJAT.  

 

 

 2. Matéria de facto 

 

a) A Requerente é uma Empresa Municipal, com a natureza jurídica de empresa pública 

municipal, intermunicipal e regional que se dedica à gestão e exploração dos sistemas 

públicos de captação e distribuição de água potável e de drenagem e tratamento de 

águas residuais produzidas no concelho de ...; 

b) No período compreendido entre setembro de 2019 e dezembro de 2022, a Requerente 

adquiriu, no âmbito da sua actividade, 192.996 (cento e noventa e dois mil novecentos 

e noventa e seis) litros de gasóleo à sociedade B... LDA. (doravante também 

designada “Gasolineira”); 

c) A 26.09.2023, a Requerente apresentou pedido de revisão oficiosa dos actos de 

liquidação da CSR, no período compreendido entre Setembro de 2019 e Dezembro de 

2022. 

 

2.1. Factos não provados e fundamentação da decisão da matéria de facto  

 

Não há factos relevantes para a decisão da causa que não se tenham provado. 

Os factos foram dados como provados com base nos documentos juntos pela Requerente. 

Não há controvérsia sobre a matéria de facto. 
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3. 

3. Questão da competência do Tribunal Arbitral  

 

 

A Requerente requereu a constituição de Tribunal Arbitral nos termos do Decreto-Lei n.º 

10/2011, de 20 de Janeiro (doravante “RJAT”), pretendendo a declaração da “ilegalidade dos 

atos tributários de liquidação respeitantes à Contribuição de serviço rodoviário (“CSR”), cujo 

encargo foi repercutido na esfera jurídica da Requerente pelo Fornecedor B... LDA”.” 

 

A Contribuição de Serviço Rodoviário (CSR) foi criada pela Lei n.º 55/2007, de 31 de Agosto, 

visando financiar a rede rodoviária nacional, tendo-se mantido em vigor até ao presente, com 

alterações introduzidas pelas Lei n.ºs 67-A/2007, de 31 de Dezembro, 64-A/2008, de 31 de 

Dezembro, 64-B/2011, de 30 de Dezembro, 66-B/2012, de 31 de Dezembro, 83-C/2013, de 

31 de Dezembro, 82-B/2014, de 31 de Dezembro, 7-A/2016, de 30 de Março, sendo 

substituída pela «Consignação de serviço rodoviário», pela Lei n.º 24-E/2022, de 30 de 

Dezembro. 

 

 

3.1. Posições das Partes 

 

A AT suscita a questão de incompetência por entender, em suma, o seguinte: 

 

– a CSR é por definição uma contribuição financeira, encontrando-se, assim, excluída 

da arbitragem tributária, por força do disposto nos artigos 2.º e 3.º do RJAT, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro e do artigo 2.º da Portaria 

n.º 112-A/2011, de 22 de março, pelas quais a vinculação da Administração 

Tributária à jurisdição dos tribunais arbitrais se reporta apenas à apreciação de 

pretensões relativas a impostos, não abrangendo os tributos que devam ser 

classificados como contribuição; 

- Daqui decorre que foi intenção do legislador restringir a vinculação dos serviços e 

organismos ao CAAD no âmbito de pretensões que dizem respeito, especificamente, 

a impostos, aqui não se incluindo tributos de outra natureza, tais como as 

contribuições; 
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4. 

- Sendo que, no caso em apreço, está em causa a apreciação da legalidade da 

Contribuição de Serviço Rodoviário (CSR) e respectivas liquidações; 

- Ora, tratando-se de uma contribuição e não de um imposto, as matérias sobre a CSR 

encontram-se, assim, excluídas da arbitragem tributária, por ausência de 

enquadramento legal; 

- Pelo que, se verifica a excepção dilatória de incompetência do tribunal, nos termos 

do vertido nos artigos 576.º, nº 1 e 577.º, al. a) do Código de Processo Civil (CPC), 

aplicável ao presente processo por via do artigo 29.º, n.º1 al. e) do RJAT, exceção 

tal que obsta a que o tribunal conheça do mérito da causa e dá lugar à absolvição 

da instância; 

 

 

A Requerente respondeu à excepção de incompetência suscitada pela Autoridade Tributária 

e Aduaneira, dizendo o seguinte, em suma: 

 

-  A CSR é um imposto e os tribunais arbitrais são competentes para decidir sobre 

esta matéria; 

- Com efeito, não é a designação “contribuição de serviço rodoviário” que qualifica 

este tributo como contribuição financeira, mas sim a sua substância; 

-  Nesta linha, tal como afirmado na decisão arbitral proferida no processo 644/2022-

T, a CSR, não obstante um nomen iuris que pareceria integrá-la na categoria das 

“contribuições financeiras a favor de entidades públicas” (art. 165º, 1, i) da CRP), 

preenche todos os requisitos de conteúdo pecuniário, carácter coativo, 

unilateralidade, definitividade, ausência de cariz sancionatório, tendo como credor o 

Estado ou outros entes públicos, e a afectação à realização de fins públicos – que 

definem um imposto. No mesmo sentido, vejam-se as decisões 304/2022-T, 

298/2023-T, 486/2023-T, 410/2023-T, 534/2023-T, entre outras; 

- Aliás, já foi a CSR qualificada como imposto pelo Tribunal de Justiça da União 

Europeia no âmbito do processo C-460/2021. 

-  Como bem explicou o Tribunal Arbitral na decisão do processo 410/2023-T “para o 

Tribunal de Justiça, o tributo instituído pela lei portuguesa – e que este designou por 
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5. 

“contribuição” – constitui um imposto porquanto, em virtude do desenho escolhido 

pelo legislador português, representa uma imposição indireta sem motivo específico 

e como tal sucetível de frustrar os desideratos de harmonização positiva 

subjacentes à Diretiva 2008/118. Foi o legislador português que, não obstante 

classificar o tributo como “contribuição”, definiu a respetiva incidência subjetiva em 

termos análogos à do ISP (artigo 5 da Lei n.º 55/2017, de 31 de agosto), colocando-

se assim, independentemente da qualificação para que eventualmente apontasse a 

(inconstante) jurisprudência constitucional nacional, no âmbito de aplicação do artigo 

1, n.º 2 da Diretiva 2008/118. (…) Destarte, atentos os princípios da interpretação 

conforme e do primado do Direito da União Europeia (consagrado no artigo 8, n.º 4 

da CRP, tal como interpretado pelo Tribunal Constitucional, no acórdão n.º 422/2020), 

há que considerar que os dispositivos legais que regulam a CSR devem ser 

interpretados no sentido de que consagram um imposto indireto sobre o consumo de 

produtos petrolíferos”. 

- a excepção de incompetência material do tribunal invocada pela Requerida não 

pode ser considerada procedente. 

 

3.2. Apreciação da questão 

 

 

Sobre a questão da competência material do TA, acompanhamos as Decisões e os votos de 

vencido já expressos em várias Decisões do CAAD, tais como CAAD n.º 629/2021, de 3 de 

Agosto de 2022 (voto de vencido),  CAAD n.º 508/2023-T, de 16 de Novembro de 2023 

(Decisão por unanimidade),  CAAD n.º 374/2023, de 14 de Dezembro de 2023 (voto Vencido), 

CAAD n.º 466/2023, de 1 de Fevereiro de 2024-T (voto vencido). CAAD n.º 359/2023-T, de 

30 de Março de 2024 (voto de vencido), CAAD n.º 695/2024-T, de 3 de Setembro de 2024 

(voto vencido) e CAAD n.º 113/2024, de 8 de Outubro (voto vencido), no sentido da não 

arbitrabilidade do pedido de apreciação dos actos de liquidação de CSR sub judice. 

 

Assim, cita-se a Decisão 508/2023, de 16 de Novembro, inteiramente aplicável à 

fundamentação ao caso concreto, em análise: 
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6. 

 

O artigo 124.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, que autorizou o Governo a legislar no sentido 

de instituir a arbitragem como forma alternativa de resolução jurisdicional de conflitos em 

matéria tributária, fixou como possível âmbito da arbitragem «os actos de liquidação de 

tributos, incluindo os de autoliquidação, de retenção na fonte e os pagamentos por conta, de 

fixação da matéria tributável, quando não dêem lugar a liquidação, de indeferimento total ou 

parcial de reclamações graciosas ou de pedidos de revisão de actos tributários, os actos 

administrativos que comportem a apreciação da legalidade de actos de liquidação, os actos 

de fixação de valores patrimoniais e os direitos ou interesses legítimos em matéria tributária».  

 

O Decreto-Lei n.º 10/2011 (RJAT), emitido ao abrigo da autorização legislativa, não estendeu 

o âmbito da jurisdição arbitral tributária a todo o tipo de litígios permitidos pela autorização 

legislativa, limitando a competência dos tribunais arbitrais à «declaração de ilegalidade de 

actos de liquidação de tributos, de autoliquidação, de retenção na fonte e de pagamento por 

conta», à «declaração de ilegalidade de actos de determinação da matéria tributável, de actos 

de determinação da matéria colectável e de actos de fixação de valores patrimoniais» e à 

«apreciação de qualquer questão, de facto ou de direito, relativa ao projecto de decisão de 

liquidação, sempre que a lei não assegure a faculdade de deduzir a pretensão referida na 

alínea anterior». 

 

A Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro, restringiu ainda mais o âmbito da arbitragem 

tributária, eliminando a possibilidade de recurso à arbitragem para declaração de ilegalidade 

de actos de fixação da matéria tributável quando dêem origem à liquidação de qualquer tributo, 

e para apreciação de qualquer questão, de facto ou de direito, relativa ao projecto de decisão 

de liquidação. 

 

No entanto, o artigo 4.º, n.º 1, do RJAT, ao estabelecer que «a vinculação da administração 

tributária à jurisdição dos tribunais constituídos nos termos da presente lei depende de portaria 

dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça», veio admitir 

que, no âmbito das competências dos tribunais arbitrais, o âmbito da arbitragem tributária 

fosse limitado de harmonia com a vinculação. 
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7. 

Foi em concretização deste desígnio legislativo que foi emitida a Portaria n.º 112-A/2011, de 

22 de Março, que definiu o «objecto da vinculação» e os «termos da vinculação» da seguinte 

forma: 

 

Artigo 1.º 

Vinculação ao CAAD 

 

 Pela presente portaria vinculam-se à jurisdição dos tribunais arbitrais que 

funcionam, nos termos do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, no CAAD — 

Centro de Arbitragem Administrativa os seguintes serviços do Ministério das 

Finanças e da Administração Pública: 

a) A Direcção-Geral dos Impostos (DGCI); e  

b) A Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 

(DGAIEC). 

 

Artigo 2.º 

Objecto da vinculação 

 

 Os serviços e organismos referidos no artigo anterior vinculam-se à jurisdição dos 

tribunais arbitrais que funcionam no CAAD que tenham por objecto a apreciação 

das pretensões relativas a impostos cuja administração lhes esteja cometida 

referidas no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, com 

excepção das seguintes: 

a) Pretensões relativas à declaração de ilegalidade de actos de autoliquidação, 

de retenção na fonte e de pagamento por conta que não tenham sido 

precedidos de recurso à via administrativa nos termos dos artigos 131.º a 133.º 

do Código de Procedimento e de Processo Tributário; 
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8. 

b) Pretensões relativas a actos de determinação da matéria colectável e actos de 

determinação da matéria tributável, ambos por métodos indirectos, incluindo a 

decisão do procedimento de revisão; 

c) Pretensões relativas a direitos aduaneiros sobre a importação e demais 

impostos indirectos que incidam sobre mercadorias sujeitas a direitos de 

importação; e 

d) Pretensões relativas à classificação pautal, origem e valor aduaneiro das 

mercadorias e a contingentes pautais, ou cuja resolução dependa de análise 

laboratorial ou de diligências a efectuar por outro Estado membro no âmbito da 

cooperação administrativa em matéria aduaneira. 

 

Artigo 3.º 

Termos da vinculação 

 

1 – A vinculação dos serviços e organismos referidos no artigo 1.º está limitada a litígios 

de valor não superior a € 10 000 000. 

 2 – Sem prejuízo dos requisitos previstos no Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

Janeiro, a vinculação dos serviços referidos no artigo 1.º está sujeita às seguintes 

condições: 

a) Nos litígios de valor igual ou superior a € 500 000, o árbitro presidente deve ter 

exercido funções públicas de magistratura nos tribunais tributários ou possuir 

o grau de mestre em Direito Fiscal; 

b) Nos litígios de valor igual ou superior a € 1 000 000, o árbitro presidente deve 

ter exercido funções públicas de magistratura nos tribunais tributários ou 

possuir o grau de doutor em Direito Fiscal. 

 3 – Em caso de impossibilidade de designar árbitros com as características referidas 

no número anterior cabe ao presidente do Conselho Deontológico do CAAD a 

designação do árbitro presidente. 
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9. 

Desta legislação e regulamentação conclui-se que houve uma preocupação em limitar o 

âmbito da arbitragem tributária:  

– na alínea a) do n.º 4 do artigo 124.º da Lei de autorização legislativa admitia-se a 

possibilidade de nela ser incluída a generalidade dos litígios relativos a liquidação 

de tributos (inclusivamente os praticados pelos contribuintes) e de fixação de 

valores patrimoniais que podem ser apreciados em processo de impugnação judicial 

e o reconhecimento de direitos e interesse legítimos em matéria tributária; 

– no artigo 2.º do RJAT não se incluiu na arbitragem tributária o reconhecimento de 

direitos e interesse legítimos em matéria tributária e estabeleceu-se no artigo 4.º, 

que a vinculação da Administração Tributária, que se reconduz a definição do âmbito 

da arbitrabilidade de litígios deveria ser efectuada por portaria; 

– com a Lei n.º 64-B/2011, impôs-se que na portaria se indicassem o tipo e o valor 

máximo dos litígios, o que tem como corolário que nem todos os litígios estão 

abrangidos pelo artigo 2.º, n.º 1, do RJAT; 

– a Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março, limitou a vinculação aos serviços da 

Administração Tributária estadual e aos tribunais «que tenham por objecto a 

apreciação das pretensões relativas a impostos cuja administração lhes esteja 

cometida», com várias excepções. 

  

A intenção legislativa de restringir o âmbito da arbitragem tributária em relação ao que foi 

permitido pela autorização legislativa resulta com evidência destes diplomas e é explicada 

pelas justificadas dúvidas que, no início da arbitragem tributária, se suscitavam sobre o 

possível inadequado funcionamento de um meio inovador de resolução de litígios em matéria 

tributária, bem patentes nas preocupações sentidas pelo Senhor Conselheiro Santos Serra, 

Presidente do Conselho Deontológico do CAAD, na sessão de apresentação do novo regime 

de arbitragem fiscal, que ocorreu em Lisboa, no dia 14-12-2010: 

 

Assim, e logo à partida, é preciso que o regime de arbitragem tributária ora constituído 

consiga afastar receios de que, por via da arbitragem, as partes consigam contornar as 

imposições legais que sobre si recaem, e que façam letra morta dos princípios da 

legalidade e da igualdade entre contribuintes em matéria tributária, com a capacidade 
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10. 

negocial diferenciada das partes a sobrepor-se ao princípio da tributação de acordo com 

a sua real capacidade contributiva.1 

A consciência dos riscos como fundamento das limitações do âmbito foi expressamente 

explicada pelo Senhor Prof. Doutor Sérgio Vasques (que desempenhava as funções de 

Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais ao tempo em que foram emitidos o Decreto-Lei n.º 

10/2011, de 20 de Janeiro, e a Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março), em texto publicado 

na Newsletter n.º 1 do CAAD: 

  

A arbitragem tributária, tal como contemplada no Regime da Arbitragem Tributária veio a 

apresentar âmbito mais estreito relativamente ao que figurava na autorização legislativa do 

orçamento do estado para 2010, pela consciência de que esta era, e continua a ser, uma 

experiência inovadora que não vai sem os seus riscos. Foi também com precaução que 

a Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março, através da qual se vinculou a administração 

tributária ao regime, impôs vários limites desde logo atendendo à especificidade e ao 

valor das matérias em causa, associando-se deste modo a Administração Fiscal a este 

mecanismo de resolução alternativa de litígios nos estritos termos e condições estabelecidos 

na Portaria». 2 

  

Nos litígios em matéria de direito tributário está em causa o interesse público primacial de um 

Estado de Direito, que é a obtenção de receitas imprescindíveis ao próprio funcionamento 

global do Estado, o que justifica que na vinculação se tomassem cautelas. 

 

 

(…) 

 

A esta luz, o artigo 4.º, n.º 1, do RJAT, ao estabelecer que o âmbito da vinculação seria 

definido por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

justiça, atribui-lhes um poder discricionário, para definirem a amplitude da vinculação 

da forma como entendam que melhor se prossegue o conjunto de interesses públicos cuja 

concretização está em causa, definição esta que não pode dispensar, naturalmente, a 

 
1 Texto reproduzido no Guia da Arbitragem Tributária, 2.ª edição, página 192. 
2 Publicado em https://www.caad.pt/files/documentos/newsletter/Newsletter-CAAD_out_2011.pdf. 
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11. 

avaliação da verificação da existência das condições de ordem material e humana 

necessárias para a implementação deste novo regime.  

 

Neste contexto em que havia uma evidente intenção de restringir o âmbito inicial da 

arbitragem tributária em relação à amplitude permitida pela lei de autorização legislativa, 

sendo consabido que a Constituição da República Portuguesa (CRP) e a Lei Geral Tributária 

(LGT) aludem a vários tipos de tributos, que designam como «impostos», «taxas» e 

«contribuições financeiras» [artigos 165.º, n.º 1, alínea i), da CRP] e 3.º, n.ºs 2 e 3, da LGT], 

a inclusão da palavra «impostos» na expressão «apreciação das pretensões relativas a 

impostos cuja administração lhes esteja cometida» contrastando com a referência mais 

abrangente a «actos de liquidação de tributos» que foi usada na alínea a) do n.º 4 do artigo 

24.º da Lei n.º 3-B/2010 (autorização legislativa) para definir restritivamente o âmbito da 

autorização legislativa. 

 

Na verdade, assente que a intenção legislativa era restringir o âmbito da jurisdição arbitral, se 

foi utilizada uma expressão com alcance restritivo para indicar o âmbito da restrição, tem de 

pressupor-se, presumindo que o legislador soube exprimir o seu pensamento em termos 

adequados (como impõe o n.º 3 do artigo 9.º do Código Civil), que se pretendeu restringir nos 

precisos termos, se não houver razões que imponham que se conclua que houve alguma 

deficiência na expressão do pensamento legislativo. Uma norma com alcance restritivo deve, 

em princípio, ser interpretada em termos estritos e não extensivamente, pois a ampliação do 

seu alcance estará presumivelmente ao arrepio do pensamento legislativo que a interpretação 

jurídica visa reconstituir (artigo 9.º, n.º 1, do Código Civil). 

 

Como se escreve no Acórdão n.º 539/2015, do Tribunal Constitucional: 

«As contribuições financeiras constituem um tertium genus de receitas fiscais, 

que poderão ser qualificadas como taxas coletivas, na medida em que compartilham 

em parte da natureza dos impostos (porque não têm necessariamente uma 

contrapartida individualizada para cada contribuinte) e em parte da natureza das taxas 

(porque visam retribuir o serviço prestado por uma instituição pública a certo círculo 

ou certa categoria de pessoas ou entidades que beneficiam coletivamente de um 

atividade administrativa) (Gomes Canotilho/Vital Moreira, em “Constituição da 

República Portuguesa Anotada”, I vol., pág. 1095, 4.ª ed., Coimbra Editora). 
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As contribuições distinguem-se especialmente das taxas porque não se dirigem 

à compensação de prestações efetivamente provocadas ou aproveitadas pelo sujeito 

passivo, mas à compensação de prestações que apenas presumivelmente são 

provocadas ou aproveitadas pelo sujeito passivo, correspondendo a uma relação 

de bilateralidade genérica. Preenchem esse requisito as situações em que a prestação 

poderá beneficiar potencialmente um grupo homogéneo ou um conjunto diferenciável 

de destinatários e aquelas em que a responsabilidade pelo financiamento de uma 

tarefa administrativa é imputável a um determinado grupo que mantém alguma 

proximidade com as finalidades que através dessa atividade se pretendem 

atingir (sobre estes aspetos, Sérgio Vasques, ob. cit., pág. 221, e Suzana Tavares da 

Silva, em “As taxas e a coerência do sistema tributário”, pág. 89-91, 2.ª edição, 

Coimbra Editora)». 

Por outro lado, quando foi emitida a Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março, em que o 

Governo definiu o âmbito da vinculação à arbitragem tributária, a Autoridade Tributária e 

Aduaneira já administrava tributos com a designação de «contribuição» (designadamente, 

desde 2008, a contribuição de serviço rodoviário que aqui está em causa, e tinha já sido criada 

pelo artigo 141.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, a contribuição sobre o sector 

bancário), pelo que não se pode aventar, com pertinência, que não se colocasse, no momento 

da emissão daquela Portaria, a necessidade esclarecer com rigor se o âmbito da vinculação 

abrangia ou não tributos com a designação de «contribuições».  

 

A intenção governamental de afastar da vinculação à arbitragem tributária as pretensões 

relativas a contribuições é confirmada pela alteração efectuada ao artigo 2.º da Portaria n.º 

112-A/2001 pela Portaria n.º 287/2019, de 3 de Setembro, em que se manteve a referência 

restritiva a «impostos», em momento em que a Autoridade Tributária e Aduaneira já 

administrava vários tributos com a designação de «contribuições», como, além da CSR e da 

contribuição sobre o sector bancário, a contribuição extraordinária sobre o setor energético 

(criada pelo artigo 228.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro) e a contribuição 

extraordinária sobre a indústria farmacêutica (criada pelo artigo 168.º da Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro). 

 

Por outro lado, utilizando a Constituição e a Lei designações específicas para classificar os 

vários tipos de tributos, terá de se presumir também que, para efeito da definição das 
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competências dos tribunais arbitrais, se pretendeu aludir à classificação que a 

legislativamente foi adoptada em relação a cada tributo e não à que o intérprete poderá 

considerar -se mais apropriada, como base em considerações de natureza doutrinal. A 

classificação de tributos especiais, designadamente para apurar se devem ser ou não tratados 

constitucionalmente como impostos é, frequentemente, uma tarefa complexa, objecto de 

abundante jurisprudência do Tribunal Constitucional. Não há qualquer razão para crer, em 

termos de razoabilidade, que o legislador, que tem de se presumir que consagrou a solução 

mais acertada (artigo 9.º, n.º 3, do Código Civil), tivesse optado por impor indagações com 

esse nível de dificuldade, incerteza de resultados e morosidade para definição da 

competência dos tribunais arbitrais, em vez de optar pela identificação clara e segura dos 

tributos a que pretendeu aludir através da designação que legislativamente foi considerada 

adequada que, além do mais, se compagina melhor com a celeridade de decisões que se 

visou atingir com a criação da arbitragem tributária. 

 

Para além disso, nem se pode aceitar, à face da presunção de que o legislador soube exprimir 

o seu pensamento em termos adequados (artigo 9.º, n.º 3, do Código Civil), que fosse 

atribuída à CSR a designação de «contribuição» se legislativamente se pretendesse que ela 

fosse considerada como um «imposto» e não como uma das «demais contribuições 

financeiras a favor das entidades públicas» a que aludem o artigo 165.º, n.º 1, alínea i) da 

CRP e o artigo 3.º, n.º 2, da LGT. A expressão do pensamento em termos adequados faz-se 

necessariamente através da expressão correcta e não uma outra que o dissimule.  

 

Assim, em boa hermenêutica, é de concluir que o artigo 2.º da Portaria n.º 112-A/2011, quando 

se refere a «impostos», está a reportar-se apenas aos tributos a que legalmente é atribuída 

tal designação (como, por exemplo, o IVA, o IRC e o IRS) e àqueles que, embora tenham 

outra designação, a própria lei explicitamente considerada «impostos» (como sucede com as 

«contribuições especiais que assentam na obtenção pelo sujeito passivo de benefícios ou 

aumentos de valor dos seus bens em resultado de obras públicas ou da criação ou ampliação 

de serviços públicos ou no especial desgaste de bens públicos ocasionados pelo exercício de 

uma actividade», que o n.º 3 do artigo 4.º da LGT identifica e expressamente considera 

«impostos»). E, paralelamente, aquele artigo 2.º da Portaria n.º 112-A/2011 não se estará a 

reportar a tributos que pela lei são denominados como «taxas» ou «contribuições financeiras 

a favor das entidades públicas», que não se enquadrem na definição das referidas 
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«contribuições especiais», mesmo que, após análise aprofundada das suas características 

pelo tribunal previamente definido como competente, se possa concluir que devem ser 

considerados como impostos especiais, designadamente para efeitos de aplicação das 

exigências constitucionais relativas a impostos. 

No caso da CSR, é manifesto que não se está perante uma «contribuição especial» 

enquadrável no conceito definido no n.º 3 do artigo 4.º da LGT, pois não assenta «na obtenção 

pelo sujeito passivo de benefícios ou aumentos de valor dos seus bens em resultado de obras 

públicas ou da criação ou ampliação de serviços públicos ou no especial desgaste de bens 

públicos ocasionados pelo exercício de uma actividade», pelo que não há suporte literal 

mínimo para que seja considerada, na perspectiva legislativa, um dos «impostos» a que alude 

o artigo 2.º da Portaria n.º 112-/2011. 

 

Por outro lado, da relegação da definição do âmbito da vinculação para diploma de natureza 

regulamentar depreende-se que, subjacente à restrição que se pretendeu efectuar estarão 

também razões pragmáticas relacionadas com a criação das condições práticas para 

implementação do novo regime, que normalmente se reservam para diplomas de natureza 

executiva, como são as relativas à disponibilidade de meios humanos da Administração 

Tributária com formação adequada para a representarem adequadamente nos processos 

tributários que exijam formação mais especializada. Neste caso, pelas limitações ao âmbito 

da jurisdição arbitral que se fazem nas alíneas c) e d) do artigo 2.º da Portaria n.º 112-A/2011, 

quanto a litígios relacionados com matéria aduaneira, entrevê-se que estarão razões desse 

tipo subjacentes a essas restrições à arbitrabilidade de litígios. 

 

Tendo o poder discricionário para definir o âmbito da vinculação sido atribuído aos membros 

do Governo indicados no artigo 4.º, n.º 1, da Portaria n.º 112-A/2011 e não aos tribunais 

arbitrais, não podem estes substituir-se àqueles na definição do âmbito da jurisdição arbitral. 

Desde logo porque os tribunais não possuem o conhecimento de todos os elementos de 

natureza operacional que podem ter levado os membros do Governo que emitiram a Portaria 

n.º 112-A/2011. E, depois, porque foi a esses membros do Governo e não aos tribunais 

arbitrais que a lei atribuiu o poder de definir o âmbito da vinculação. 

 

Pelo exposto, a interpretação correcta, alicerçada no teor literal deste artigo 2.º da Portaria n.º 

112-A/2011 e nas regras interpretativas que constam do n.º 3 do artigo 9.º do Código Civil, 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423 (Chamada para a rede fixa nacional) •   

www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 
  

15. 

mas tendo também em conta as «circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições 

específicas do tempo em que é aplicada» (artigo 9.º, n.º 1, do Código Civil), é a de que se 

pretendeu restringir a vinculação da Autoridade Tributária e Aduaneira aos tribunais arbitrais 

que funcionam no CAAD a litígios em que estejam em causa tributos legislativamente 

classificados como impostos ou explicitamente como tal considerados (como sucede com as 

«contribuições especiais» referidas no n.º 3 do artigo 4.º da LGT), com as exceções arroladas 

naquela norma. “ 

De acordo com letra da Lei n.º 55/2007, de 31 de Agosto, a CSR foi concebida e designada 

de Contribuição (e não de imposto), com o objectivo de financiar a rede rodoviária nacional a 

cargo da EP – Estradas de Portugal, E.P.E., actualmente Infraestruturas de Portugal (IP), 

através dos respectivos utilizadores e, subsidiariamente pelo Estado, constituindo receita 

própria da IP. 

Segundo o referido regime legal, a CSR constitui a contrapartida pela utilização da rede 

rodoviária nacional, tal como esta é verificada pelo consumo dos combustíveis, que constitui 

uma fonte de financiamento da rede rodoviária nacional a cargo da EP — Estradas de 

Portugal. 

Configurando-se a CSR numa lógica bilateral assente numa óptica grupal (utilizadores) para 

financiar a IP, a quem cabe desenvolver a actividade de concepção, projecto, construção, 

conservação, exploração, requalificação e alargamento da rede rodoviária nacional entende-

se que a CSR não é um imposto, uma vez que só é devido pela utilização de gasolina e 

gasóleo rodoviário sujeitos ao imposto sobre os produtos petrolíferos (ISP) e dele não isentos. 

Também não se afigura concebível qualificar a CSR como uma taxa, na medida em que a 

CSR não assenta numa equivalência estritamente individual, não se dirige à compensação de 

prestações efetivamente provocadas ou aproveitadas pelo sujeito passivo, mas à 

compensação de prestações que apenas presumivelmente são provocadas ou aproveitadas 

pelo sujeito passivo, numa relação de bilateralidade genérica. 

Assim, entende-se que as contribuições financeiras, mesmo que ilegais (como parece ser a 

CSR em face da decisão de Reenvio Prejudicial de 7.02.2022, Proc C-460/21, do TJUE, que 

não qualifica a CSR como imposto) não constituem por presunção/atracção/conversão ou 

residualidade um imposto (Vide Filipe de Vasconcelos Fernandes, As contribuições 

financeiras no sistema fiscal português, pág. 71 e ss, Gestlegal). Na verdade, entende-se que 
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as contribuições financeiras constituem figuras “híbridas” ou “tertium genius” entre as taxas e 

os impostos “que poderão ser qualificadas como taxas coletivas, na medida em que 

compartilham em parte da natureza dos impostos (porque não têm necessariamente uma 

contrapartida individualizada para cada contribuinte) e em parte da natureza das taxas 

(porque visam retribuir o serviço prestado por uma instituição pública a certo círculo ou certa 

categoria de pessoas ou entidades que beneficiam coletivamente de um atividade 

administrativa)” (Gomes Canotilho/Vital Moreira, em “Constituição da República Portuguesa 

Anotada,” I vol., pág. 1095, 4.ª ed., Coimbra Editora). Na mesma linha, seguem, por exemplos, 

as decisões proferidas pelo TC n.º 539/2015, 344/2019, 255/2020 

Considerando-se que, à luz do regime legal da CSR, esta constitui um tributo que resulta da 

necessidade financiar uma entidade pública que tem como propósito gerir a rede rodoviária 

nacional, encontrando-se a sua receita consignada a esse fim/entidade; a CSR incide sobre 

os utilizadores da rede rodoviária nacional, que beneficiam da gestão da IP, enquanto 

utilizadores das estradas da rede nacional; e o facto gerador do tributo consubstancia uma 

prestação administrativa (a cargo da IP) presumivelmente provocada ou aproveitada por um 

grupo em que o sujeito passivo se integra, concluímos que estamos perante uma contribuição 

– (Cfr. Acórdão do TC n.º 255/2020). 

 

Assim, é de concluir que não é abrangida pela vinculação da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, a apreciação de litígios que tenham por objecto a apreciação das pretensões 

relativas à CSR. 

 

A falta de vinculação, nos termos do artigo 4.º do RJAT, determina a incompetência relativa 

por falta do acordo necessário para a constituição de tribunal arbitral, a que se reporta o artigo 

18.º da Lei de Arbitragem Voluntária [Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro, aplicável aos 

processos arbitrais tributários por força do disposto no artigo 29.º, n.º 1, alínea c), do RJAT e 

artigo 181.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos],  

 

 

Tendo esta incompetência sido arguida tempestivamente, na Resposta (artigo 18.º, n.º 4, da 

LAV), tem de concluir-se que procede, com esta fundamentação, a excepção de 

incompetência suscitada pela Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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Esta interpretação do artigo 2.º da Portaria n.º112-A/2011 é compaginável com a Constituição, 

como já decidiu o Tribunal Constitucional no acórdão n.º 545/2019, de 16.10.2019, proferido 

no processo n.º 1067/2018 e na Decisão Sumária do TC n.º 70/2024, de 8.02.2024. 

 

4. Questões de conhecimento prejudicado 

 

De harmonia com o exposto, é de julgar procedente a excepção de incompetência material 

deste Tribunal Arbitral por a pretensão da Requerente versar sobre um tributo não incluído na 

vinculação da Autoridade Tributária e Aduaneira aos tribunais arbitrais que funcionam no 

CAAD. 

 

Sendo de julgar procedente a excepção de incompetência suscitada ela Autoridade Tributária 

e Aduaneira, fica prejudicado o conhecimento das restantes questões suscitadas no processo. 

 

 

5. Decisão 

 

Nestes termos, acordam neste Tribunal Arbitral em:  

 

– julgar procedente a excepção da incompetência deste Tribunal Arbitral invocada pela 

Autoridade Tributária e Aduaneira, por falta da vinculação exigida pelo artigo 4.º do RJAT; 

– absolver a Autoridade Tributária e Aduaneira da instância. 

 

 

6. Valor do processo 

 

De harmonia com o disposto no art. 306.º, n.º 2, do CPC e 97.º -A, n.º 1, alínea a), do CPPT 

e 3.º, n.º 2, do Regulamento de Custas nos Processos de Arbitragem Tributária fixa-se ao 

processo o valor de €21.422,56, indicado pela Requerente sem oposição da Autoridade 

Tributária e Aduaneira. 

7. Custas 
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Nos termos do artigo 22.º, n.º 4, do RJAT, fixa-se o montante das custas em €1.224 nos 

termos da Tabela I anexa ao Regulamento de Custas nos Processos de Arbitragem Tributária, 

a cargo da Requerente 

 

 

Lisboa, 24 de Outubro de 2024 

 

 

 

 

A Árbitra, 

 

 

 

 

(Magda Feliciano)  
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